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RESUMO: Este artigo trata da legitimidade ativa na propositura de 
processo de consultas perante o Tribunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro. Na medida em que cada vez mais o papel preventivo 
e pedagógico é atribuído aos tribunais de contas, discute-se, no 
caso concreto, se o titular de entidades da Administração Indireta 
possui competência nestes processos, diante da recente alteração 
legislativa que retira expressamente sua competência. 

ABSTRACT: This paper deals with the active legitimacy (party of interest) 

within consulting procedure in the Court of Accounts of State of Rio de 

Janeiro. To the extent that more preventive and educational role is assigned 

to the Court of Accounts, it is argued, based on a real case, if the head of 

entities of indirect administration could be considered party of interest in 

these procedures, in special after the recent legislative amendment that 

expressly draws its legitimacy.
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INTRODUÇÃO
As funções dos tribunais de contas estão deli-
neadas no art. 73 da Constituição Federal que, 
de forma agrupada, a doutrina costuma siste-
matizá-las nas seguintes: fiscalizadora, judican-
te, sancionadora, consultiva, informativa, cor-
retiva, normativa e de ouvidoria (Lima, 2015). 
Durante muito tempo, estas funções se reves-
tiam eminentemente de um caráter repressivo, 
sendo este o papel fundamental atribuído às 
cortes de contas.
Entretanto, há um crescente entendimento dos 
membros das cortes de contas e de doutrina-
dores do direito administrativo em direção ao 
aumento de importância do papel preventivo 
atribuído aos tribunais de contas. Em especial, 
destaca-se atitude revestida de caráter peda-
gógico, com o objetivo de proporcionar maior 
orientação ao jurisdicionado, e não simples-
mente puni-lo. Entende-se que antes de punir, 
é necessário que o jurisdicionado tenha o mí-
nimo de entendimento sobre o ordenamento 
que regra suas funções, ordenamento este de 
interpretação densa e divergente.
Dentre os consectários de tal atitude, encon-

tram-se os votos analítico-didáticos, proferidos 
pelos conselheiros e conselheiros substitutos, 
o amplo acesso do jurisdicionado por meio de 
processos de consulta e o desenvolvimento de 
uma Escola de Contas robusta e capilar, que 
atenda em vários quesitos às demandas dos 
jurisdicionados, e de seus servidores.
O presente artigo pretende discutir, dentro 
deste contexto, e a partir da análise de um 
caso concreto, a legitimidade ativa para a pro-
positura de processo de consulta no Tribunal 
de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 
Este tema ganha importância no debate, 
em virtude da recente alteração na Lei Com-
plementar 63, de 1 de agosto de 1990 (LC 
63/90). Como esta alteração não prevê expli-
citamente que titulares de entidades da admi-
nistração indireta sejam competentes para a 
proposição de consulta perante o Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro, indaga-se 
se, ao se deparar com um processo de consul-
ta proposto pelo titular de uma estatal, a corte 
de contas deve simplesmente não conhecer do 
processo em virtude da ilegitimidade ativa.
Por outro lado, prestigiando a função peda-
gógica das cortes de contas e com base em 

uma interpretação extensiva e sistemática do 
ordenamento vigente, deve o tribunal acolher 
a consulta e manifestar posicionamento em 
tese sobre a questão suscitada?

DA LEGITIMIDADE ATIVA PARA A 
PROPOSITURA EM PROCESSOS DE 
CONSULTA

Requisitos de Admissibilidade

Antes de adentrar especificamente na discus-
são das diferentes correntes interpretativas 
diante da alteração da LC 63/90, teço uma 
breve digressão sobre o que fundamentalmen-
te pretende a legislação ao permitir a consulta 
de um jurisdicionado ao Tribunal de Contas, 
ou seja, quais os fundamentos subjacentes aos 
requisitos de admissibilidade da consulta.
Os requisitos de admissibilidade trazidos pela 
legislação são a legitimidade ativa e a não re-
ferência à solução de caso concreto, o que de-
nominaremos de questões em abstrato. 
A legitimidade ativa visa conferir competência 
para que determinadas autoridades deman-
dem suas questões previamente ao entendi-
mento do Tribunal de Contas. Entende-se que 
a determinação do rol de legitimados se dê 
basicamente em função da atividade precípua 
do Tribunal, que é a apreciação e julgamento 
das prestações de contas. Isto é, dado que al-
gumas autoridades estão sujeitas à apreciação 
ou julgamento de suas contas, nada mais justo 
permitir que estas pessoas possam diligenciar 
previamente o Tribunal caso se encontrem em 
dúvida na aplicação ou interpretação de al-
gum dispositivo legal pertinente às matérias 
em questão.
Já as questões em abstrato visam proteger o 
próprio jurisdicionado de eventual controle 
prévio pela corte de contas, a fim de evitar 
interferências indevidas na atuação do admi-
nistrador. De fato, ao submeter um caso con-
creto à consulta, o jurisdicionado favoreceria 

um julgamento prévio pelo tribunal, já que 
matéria que seria certamente analisada no 
futuro é submetida à análise prévia, antes da 
prestação de contas propriamente dita. Assim, 
este requisito reveste-se de uma norma de 
cunho garantista, a ser respeitado pelas cortes 
de contas. Ademais, o próprio Regimento In-
terno (Deliberação TCE/RJ nº 167/92), em seu 
art. 68, §3°, ressalta que a resposta à consulta 
formulada tem caráter normativo e constitui 
prejulgamento da tese, mas não do fato ou 
caso concreto.

Evolução legislativa

Em relação à evolução legislativa sobre o tema, 
a redação originária do inciso VII do art. 3º da 
LC nº 63/90 incluía como competência do Tri-
bunal de Contas:

decidir sobre consulta que lhe seja for-
mulada pelos titulares dos Três Poderes, 
ou por outras autoridades, na forma 
estabelecida no Regimento Interno, a 
respeito de dúvida suscitada na aplica-
ção de dispositivos legais e regulamen-
tares concernentes a matéria de sua 
competência, sendo que a resposta à 
consulta tem caráter normativo e cons-
titui prejulgamento da tese, mas não 
do fato ou caso concreto. (grifo nosso)

(...) dado que algumas autoridades 
estão sujeitas à apreciação ou jul-
gamento de suas contas, nada mais 
justo permitir que estas pessoas 
possam diligenciar previamente o 
Tribunal caso se encontrem em dúvi-
da na aplicação ou interpretação de 
algum dispositivo legal pertinente 
às matérias em questão.
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Em complementação a tal dispositivo legal, o 
art. 68, §2º, do Regimento Interno deste Tribu-
nal, estabeleceu que “São competentes para 
formular consultas os titulares dos Poderes do 
Estado e dos Municípios e de suas Administra-
ções Indiretas, incluídas as Fundações instituí-
das ou mantidas pelo Poder Público”.
Mais adiante, com a alteração produzida pela 
Lei Complementar nº 124, de 15 de janeiro 
de 2009 (LC nº 124/09), o inciso VII do art. 3º 
da LC nº 63/90 passou a prever como compe-
tência desta Corte “responder a consulta for-
mulada pelos titulares dos Poderes Legislativo, 
Executivo ou Judiciário”. 
Contudo, em que pese alteração literal dos 
termos da LC nº 63/90, o § 2º, do art. 68, do 
Regimento Interno e o art. 1º da Deliberação 
TCE nº 216/00, não foram modificados.  Em 
especial, o art. 1º prevê o seguinte:

O Tribunal responderá a consultas que 
lhe forem formuladas pelos titulares 
dos Poderes do Estado e dos Municí-
pios e de suas Administrações Indire-
tas, desde que se refiram a dúvidas 
suscitadas na aplicação de dispositivos 
legais concernentes a matéria de sua 
competência.

Interpretações sobre o tema

Diante destes fatos, instalou-se divergência 
quando, no caso concreto, o titular de uma 
entidade da administração indireta provoca 
o Tribunal de Contas em processo de consul-
ta sobre questão em abstrato1. Por exemplo, 
seja uma consulta subscrita pelo presidente de 
uma estatal do Estado do Rio de Janeiro, cujo 
objeto consista na busca de um posicionamen-
to da Corte de Contas acerca da possibilidade 
de aquisição, por meio de licitação, de equi-

pamentos de marca específica. Tendo em vista 
o ordenamento legal e regimental vigente, o 
presidente desta estatal é parte legítima ativa 
para propor tal processo de consulta?
O que de fato ocorre é que as instâncias instru-
tivas entendem pela literalidade da aplicação 
da lei complementar, o que implica a eventual 
sugestão do não conhecimento dos processos 
de consulta análogos ao caso concreto narra-
do acima.
A resolução desta divergência é importante, 
pois impacta no pronunciamento do tribunal 
sobre dúvidas suscitadas por autoridades que 
estão diretamente, e independentemente dos 
titulares dos Poderes, sujeitas à jurisdição do 
tribunal, em especial no julgamento de proces-
sos de prestação de contas.
Para aqueles que advogam em favor da ilegiti-
midade ativa, a questão é analisada sob a ótica 
da alteração produzida pela LC nº 124/09, que 
expressamente excluiu as entidades da adminis-
tração indireta do rol enunciado no inciso VII 
do art. 3º da LC nº 63/90. O que de fato ocor-
re é que a disciplina da matéria, prevista tanto 
no Regimento Interno quanto na Deliberação 
nº 216/09, no tocante ao tema em questão, 
não foi modificada por ato normativo poste-
rior, o que provoca uma aparente antinomia 
legal, cuja solução encontra-se na aplicação 
dos critérios cronológico e hierárquico, respec-
tivamente.
Entretanto, do confronto entre a redação ori-
ginária do inciso VII do art. 3º da LC nº 63/90 
e aquela vigente, entendo que a intenção do 
legislador, ao promover a alteração do disposi-
tivo, não foi excluir a possibilidade de titulares 
da Administração Pública Indireta de formula-
rem consultas, mas tão somente de afastar a 
possibilidade de manejo de tal instrumento por 
pessoa que não ostente a qualidade de titular 
da Administração Pública Direta ou Indireta. 

Quatro fundamentos em favor da tese pela 
legitimidade ativa dos titulares da Adminis-
tração Indireta podem ser expostos. Primeira-
mente, a interpretação extensiva do art. 3º da 
LC nº 63/90, com a nova redação dada pela LC 
124/09, nos permite concluir que, como “ti-
tulares do Poder Executivo”, na forma expres-
sa pela legislação, há de se compreender não 
apenas os titulares da Administração Direta, 
mas também os da Indireta. Excluídos, portan-
to, apenas aqueles que não exercem a chefia, 
seja da Administração Direta, seja de entidade 
da Administração Indireta, tais como Procura-
dores ou Coordenadores de órgãos públicos, 
por exemplo.   

Considerar que, no âmbito do Executivo esta-
dual, apenas prefeitos e governador possam 
formular consultas implica, ou a vedação de 
entidades da Administração Pública Indireta 
de fazê-lo, ou a necessidade de que tais en-
tidades solicitem ao chefe do Executivo que 
este apresente a consulta, soluções que a 
meu ver são desprovidas de razão. 
De fato, é pacífico o entendimento de que 
entre as pessoas jurídicas da Administração 
Direta e as entidades da Administração Indi-
reta há apenas uma relação de vinculação, e 
não relação de subordinação, que é apropria-
da para o controle entre órgãos internos das 
pessoas administrativas (Filho, 2014).

1 É comum os processos perante o TCE-RJ serem instruídos com questões específicas propostas pelos jurisdicionados, visando 
solução de casos concretos de seus órgãos/entidades. Neste caso, o tribunal tem a prerrogativa de não responder à consulta, 
como forma de evitar prejulgamento de questão que será certamente submetida à análise dos órgãos deliberativos. 



99

ES
TU

D
O

S

Revista TCE-RJ, v. 12, n. 1, p. 92-101, Rio de Janeiro, jan./jun. 2017

ES
TU

D
O

S

98  Revista TCE-RJ, v. 12, n. 1, p. 92-101, Rio de Janeiro, jan./jun. 2017

LE
G

IT
IM

ID
A

D
E 

A
TI

VA
 N

O
S 

PR
O

CE
SS

O
S 

D
E 

CO
N

SU
LT

A

LE
G

IT
IM

ID
A

D
E 

A
TI

VA
 N

O
S 

PR
O

CE
SS

O
S 

D
E 

CO
N

SU
LT

A

55

Em seguida, não faria qualquer sentido vedar 
à Administração Indireta a possibilidade de 
consulta, na medida em que, estando sujeita à 
fiscalização e controle do Tribunal de Contas, é 
imprescindível que ela possa requerer esclare-
cimentos sobre determinadas teses. Entender 
de forma diversa importa em desprestígio ao 
importante papel pedagógico e preventivo 
deste Tribunal. Reputo descabido condicionar 
a consulta de uma entidade da Administração 
Indireta à vontade do chefe do Executivo res-
pectivo. Entender de forma diversa, a meu sen-
tir, representaria um completo desvirtuamento 
da própria finalidade da descentralização, ao 
impor uma subordinação hierárquica da enti-
dade da Administração Indireta à vontade do 
chefe do Executivo respectivo. 
É ainda importante observar que nada impe-
de que o Tribunal de Contas acate, de ofício, 
processos de consultas, mesmo que não seja 
proposto pelos legitimados explicitados na Lei 
e no regimento interno.  O que a Lei Orgâ-
nica, e por conseguinte o Regimento Interno, 
estatuem é a obrigatoriedade de conhecimen-
to em virtude de proposta pelos legitimados 
ativos.
Em terceiro lugar, há de se ressaltar também 
que as respostas às consultas servem de norte 
aos jurisdicionados e evitam que sejam pratica-
dos atos eivados de ilegalidade. Despir as en-
tidades da Administração Indireta da possibili-
dade de consulta importa, em última análise, 
em reconhecer que elas, em caso de dúvida, 
devam atuar às cegas, mas que podem vir a 
ser responsabilizadas por essas dúvidas, caso o 
tribunal posteriormente venha a entender que 
a interpretação adotada não foi a adequada. 
Adota-se aqui, portanto, uma interpretação 
teleológica e sistemática da qual se depreen-
de que a mudança legislativa promovida visa 
tão somente excluir a possibilidade de o Re-
gimento Interno deste Tribunal ampliar o rol 
de legitimados para a consulta para além dos 
titulares da Administração Direta e da Admi-

nistração Indireta. Novamente destaca-se que 
é oportuno conferir relevo à função pedagógi-
ca para evitar que seja necessário o emprego 
da função punitiva. 
Por fim, impende ressaltar, outrossim, que foi 
suscitada, por meio de ADI 4191/RJ, a incons-
titucionalidade (formal e material) da alteração 
promovida pela LC nº 124/09 no inciso VII do 
art. 3º da LC nº 63/90. A análise de tal ação 
está pendente de julgamento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo, discutiu-se se o titular de entidade da Administração In-

direta é titular do direito de submeter processos de consulta perante 

o tribunal de contas do Estado do Rio de Janeiro. Este tema torna-se 

relevante, pois, além de enriquecer o papel pedagógico atribuído aos 

tribunais de contas, permite que estes jurisdicionados tenham pre-

ventivamente respostas a dúvidas que possam impactar futuramente 

o julgamento de suas contas.

A par de questionamentos acerca dos aspectos formais e materiais 

da referida norma, entendo, particularmente com relação à consulta, 

que é possível conferir interpretação que não restrinja a legitimidade 

do instrumento aos titulares da Administração Indireta.  
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